
RECURSO ESPECIAL Nº 2243877 - SP(2025/0438335-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - SP458281

DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976
NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - SP516435

RECORRIDO : MAYKOW RIBEIRO GUIMARAES 08437259746 -
MICROEMPRESA

ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RESILIÇÃO CONTRATUAL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.  RESOLUÇÃO. SÚMULA Nº 282/STF.
OFENSA. ALEGAÇÃO INCABÍVEL.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2. Não se pode alegar, no recurso especial, ofensa a resolução, portaria,
regimento interno ou instrução normativa, por não estarem tais atos
normativos compreendidos no conceito de tratado ou lei federal.
3. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 07/04/2026  13/04/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .14 de abril de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RESILIÇÃO CONTRATUAL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.  RESOLUÇÃO. SÚMULA Nº 282/STF.
OFENSA. ALEGAÇÃO INCABÍVEL.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2. Não se pode alegar, no recurso especial, ofensa a resolução, portaria,
regimento interno ou instrução normativa, por não estarem tais atos
normativos compreendidos no conceito de tratado ou lei federal.
3. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA
SAÚDE S.A., com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, contra o
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 
"Direito Civil. Apelação. Plano de saúde. Pedido de resilição contratual.
Exigência de carência. Inadmissibilidade Recurso desprovido. Caso em
Exame. Recurso de apelação contra sentença que julgou procedente a ação,
declarando resolvido o contrato entre as partes e a inexigibilidade da
cobrança de mensalidades a partir de dezembro de 2023. A parte requerida
foi condenada ao pagamento de custas e honorários advocatícios. Questão
em Discussão. Discutem as partes sobre (i) a persistência da regra do
'caput'  do artigo 17, da RN nº  sobre a livre pactuação das195/09,
condições de resilição contratual, em que pese a nulidade do seu parágrafo
único ter sido reconhecida em ação civil pública; (ii) Adoção de práticas de
advocacia predatória pelos patronos das partes. III. Razões de Decidir. A
decisão proferida no bojo de ação civil pública não só reconheceu a
abusividade da regra do parágrafo único do artigo 17 da RN nº 195/2009,
que permitia rescisão contratual apenas após doze meses e com aviso prévio
de sessenta dias, mas também a abusividade da regra contida no 'caput',
que permitia livre pactuação a respeito, por violar a liberdade de escolha do
consumidor de buscar um plano mais vantajoso, além de promover prática
abusiva ao permitir à operadora percepção de vantagem pecuniária injusta e
desproporcional. Não se configurou a prática de advocacia predatória pelos
patronos das partes que justificasse a adoção de medidas investigativas
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junto ao NUMOPEDE– Núcleo de Monitoramento de Perfis de Demandas,
ligado à E.Corregedoria Geral de Justiça. IV. Dispositivo e Tese. Nega- se
provimento ao recurso. Legislação Citada: Código de Processo Civil, art. 487,
I; Código de Defesa do Consumidor, º, II e IV. Jurisprudência Citada: art. 6
ação civil pública de nº0136265- 83.2013.4.02.51.01, TRF 2ª Região."  (e-
STJ fl. 1536)
 
No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos artigos 421 e 422

do Código Civil e 23 da Resolução Normativa nº  da Agência Nacional de557/2022
Saúde Suplementar (ANS).

Sustenta, em síntese, a validade da cláusula de aviso prévio de 60 dias para
resilição, porque as condições de rescisão foram livremente pactuadas e devem ser
respeitadas, permanecendo vigentes as obrigações durante o período entre a
comunicação e a efetivação da rescisão.

Sem contrarrazões do recurso especial (e-STJ fl. 1609).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
No que se refere à ofensa aos arts. 421 e 422, verifica-se que as matérias

versadas nos dispositivos apontados como violados no recurso especial não foram
objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram
opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura
existente. Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,

.quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"
A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no  relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.789.134/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 30/11/2020,  3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 1.097.857/SP,
Turma, DJe de  - grifou-se.) 10/11/2017
 
No que tange ao art. 23 da Resolução Normativa nº  da ANS, a557/2022

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que  "em recurso
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especial não se pode arguir ofensa a  resolução, portaria, regimento interno ou
instrução normativa, por não estarem tais atos normativos compreendidos no conceito

" (STJ,de tratado ou lei federal, consoante a alínea a do inciso III do  da CF art. 105
AgInt no  relator Ministro Marco Arélio Bellizze, Terceira Turma, AREsp 1.048.890/RJ,
DJe de . 26/10/2017)

A propósito:
 
"DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE
COLETIVO EMPRESARIAL. REAJUSTE ABUSIVO. MIGRAÇÃO PARA PLANO
INDIVIDUAL. INEXIGIBILIDADE DE AVISO PRÉVIO. RECURSO NÃO
CONHECIDO. RAZÕES DE DECIDIR
(...)
7. A Resolução Normativa  da ANS não configura lei federal em557/2022
sentido estrito, não sendo parâmetro válido para apreciação em recurso
especial.
8. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência consolidada do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do
STJ.
9. Recurso especial não conhecido."
(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgadoREsp 2.192.281/SP,
em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. RECUSA INJUSTIFICADA EM AUTORIZAR INTERNAÇÃO
PROVENIENTE DE ATENDIMENTO EMERGENCIAL. CLÁUSULA ABUSIVA.
DANO MORAL CONFIGURADO. VIOLAÇÃO A RESOLUÇÃO. DISPOSIÇÃO
NORMATIVA QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL.
REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS E DO VALOR DO QUANTUM
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.  AGRAVO SÚMULA 7/STJ.
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não é possível a interposição do recurso especial sob a alegação de
violação a resolução, portaria, circulares e demais atos normativos de
hierarquia inferior a decreto, por não revestirem o conceito de lei federal.
2. Reverter a conclusão do colegiado estadual, para acolher a pretensão
recursal, demandaria, necessariamente o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial,
ante o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.184.354/MA,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 6/3/2023,  13/3/2023.
 
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 20% (vinte por

cento) sobre o valor da condenação, não cabendo a majoração prevista no  § art. 85,
11, do Código de Processo Civil por já estar no limite máximo estabelecido no § 2º do
mesmo dispositivo legal.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.243.877 / SP
Número Registro: 2025/0438335-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - SP516435
ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - SP458281

RECORRIDO : MAYKOW RIBEIRO GUIMARAES 08437259746 - 
MICROEMPRESA

ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/04/2026  13/04/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins votaram com

o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Brasília, 13 de abril de 2026
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